
CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO n. 09/2000

Regulamenta o processo eletivo na UNESC.

O Presidente do Conselho Universitário da Universidade do Extremo Sul Catarinense, UNESC, no uso de suas atribuições, considerando as deliberações do CONSU em reunião dos dias 17, 21 e 23 de agosto de 2000,

RESOLVE:

Art. 1º – Aprovar o Regulamento, em anexo, das eleições gerais para os Cargos de Diretor Presidente da FUCRI/Reitor da UNESC e Vice-Diretor Presidente da FUCRI/Vice-Reitor da UNESC, bem como Coordenador e Coordenador Adjunto dos Departamentos de Ensino da UNESC.

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Criciúma, 24 de agosto de 2000.

PROF. EDSON CARLOS RODRIGUES

PRESIDENTE DO CONSU

REGULAMENTO DAS ELEIÇÕES DA UNESC

Anexo da Resolução n. 09/2000/CONSU

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º - O presente regulamento normatizará o processo eletivo para Diretor Presidente da FUCRI/Reitor da UNESC e Vice-Diretor Presidente da FUCRI/Vice-Reitor da UNESC e Coordenador de Curso/Coordenador Adjunto no âmbito interno da Universidade do Extremo Sul Catarinense.

TÍTULO II - DOS CANDIDATOS

Art. 2º – Poderão ser candidatos a Diretor Presidente da FUCRI/Reitor da UNESC e Vice-Diretor Presidente da FUCRI/Vice-Reitor da UNESC, docentes integrantes do quadro regular e que atendam ao menos um dos seguintes pré-requisitos:

I – possuir no mínimo cinco anos de atividades na UNIVERSIDADE ou,

II - possuir três anos em atividades de direção na própria UNIVERSIDADE.

§ 1º - São consideradas atividades de direção a Coordenação dos órgãos de direção superior e básica da UNIVERSIDADE, bem como a chefia dos órgãos suplementares e de apoio.

§ 2º - Caberá à Pró-Reitoria Acadêmica divulgar em ato oficial e formal a nominata de professores elegíveis de que trata o caput do presente artigo.

Art 3º - Poderão ser candidatos a Coordenador e Coordenador Adjunto os docentes do quadro regular que possuam no mínimo três anos de atividades no próprio Departamento e que possuam preferencialmente:

I - Habilitação na área do Curso;

II - Habilitação em área correlata;

III - Habilitação como docente. 

Parágrafo Único - Caberá à Pró-Reitoria Acadêmica divulgar em ato oficial e formal a nominata de professores elegíveis, por ordem de prioridades, de que trata o caput do presente artigo.

TÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES

Art. 4º - Os docentes, em ambas as eleições, concorrerão em chapas, com a indicação nominal do candidato e cargo postulado.

TÍTULO IV – DOS ELEITORES

Art. 5º - Poderão votar para Diretor Presidente da FUCRI/Reitor da UNESC e Vice-Diretor Presidente da FUCRI/Vice-Reitor da UNESC os membros do Colégio Eleitoral, formado pela comunidade acadêmica das instituições mantidas pela FUCRI:

a) Os docentes em exercício regular na FUCRI;

b) Os funcionários da FUCRI;

c) Os alunos dos diversos cursos de Graduação da UNESC;

d) Os alunos dos diversos cursos seqüenciais na modalidade coletiva da UNESC;

e) Os alunos dos cursos de pós-graduação da UNESC e os maiores de 16 (dezesseis) anos do Colégio de Aplicação;

f) Os membros externos dos Conselhos da FUCRI e da UNESC.

Parágrafo Único – Compreende-se como exercício regular na FUCRI os docentes em atividades diversas de ensino, pesquisa e extensão, bem como os afastados para funções de administração universitária ou para capacitação e os compulsoriamente afastados pela não oferta de suas disciplinas no semestre letivo.

Art. 6º- Poderão votar para Coordenador e Coordenador Adjunto os discentes regularmente matriculados no Curso e os docentes do respectivo Departamento de Ensino.

TÍTULO V – DO PROCESSO ELETIVO

CAPÍTULO I – DO PROCESSO ELETIVO PARA DIRETOR-PRESIDENTE DA FUCRI/REITOR DA UNESC E VICE-DIRETOR PRESIDENTE DA FUCRI/VICE-REITOR DA UNESC

Art. 7º - Para os trabalhos da eleição para Diretor Presidente da FUCRI/Reitor da UNESC e Vice-Diretor Presidente da FUCRI/Vice-Reitor da UNESC, o CONSU escolherá, com uma antecedência mínima de 90 (noventa) dias, uma junta eleitoral de cinco pessoas, definindo seu presidente.

Parágrafo único – A participação na junta eleitoral fica condicionada ao aceite do membro escolhido.

Art. 8º - Os membros da junta eleitoral não poderão concorrer ao pleito.

Art. 9º - A junta eleitoral terá prazo de 15 (quinze) dias, a contar de sua nomeação, para divulgar o edital de eleição com as informações necessárias, como data de eleição, horários, locais, etc.

Parágrafo único – Entender-se-á como data da publicação, a afixação do edital nos diversos murais da UNESC, em especial o Mural da Secretaria dos Conselhos.

Art. 10 - As eleições se realizarão sempre no dia 10 de junho ou no primeiro dia útil subseqüente a esta data.

Art. 11 - O expediente da junta eleitoral será junto à Pró-Reitoria Acadêmica e terá horário de funcionamento das 13:30 às 22:00 horas.

Art. 12 - O prazo para as inscrições das chapas será definido em edital pela Junta Eleitoral, resguardada a antecedência mínima de 30 (trinta) dias à data das eleições.

Art. 13 – A junta eleitoral terá prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do registro, para homologar ou não a chapa, mediante declaração afixada nos murais da Secretaria dos Conselhos, Pró-Reitoria Acadêmica e Reitoria da UNESC.

Art. 14 – A impugnação de chapa poderá ser feita no máximo em até 48 (quarenta e oito) horas após a sua homologação.

§ 1º - O pedido de impugnação deve ser encaminhado à Junta Eleitoral com os motivos justificados e comprovados em anexo.

§ 2º - Qualquer membro da Comunidade Acadêmica da UNESC é parte competente para apresentar pedido de impugnação de chapa.

Art. 15 – A inscrição dos candidatos está condicionada à declaração escrita de que têm disponibilidade de tempo e a ausência de qualquer incompatibilidade de ordem legal para o exercício do cargo.

Art. 16 – O escrutínio dos votos deverá ser realizado pela junta eleitoral logo após o encerramento das eleições.

Art. 17 – Após a apuração das eleições, a Junta Eleitoral encaminhará, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ao CONSU, o relatório das eleições com o resultado oficial.

CAPÍTULO II – DO PROCESSO ELETIVO PARA COORDENADOR E COORDENADOR ADJUNTO DE DEPARTAMENTO

Art. 18 - Para os trabalhos da eleição para Coordenador e Coordenador Adjunto de Departamento, a Pró-Reitoria Acadêmica escolherá, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, uma Junta Eleitoral com três pessoas, definindo seu presidente.

§ 1º - A Junta Eleitoral deverá ser composta por dois (02) docentes e um (01) discente da FUCRI/UNESC.

§ 2º - Os membros da Junta Eleitoral não poderão concorrer ao pleito no respectivo Departamento.

§ 3º - A participação da Junta Eleitoral é voluntária.

Art. 19 - A Junta Eleitoral terá autonomia para elaborar os parâmetros para a realização das eleições, desde que observadas as disposições do presente regulamento.

Art. 20 - A junta eleitoral terá prazo de 10 (dez) dias, a contar de sua nomeação, para divulgar o edital de eleição com as informações necessárias, como data de eleição, horários, locais, etc.

Parágrafo único – Entender-se-á como data da publicação, a afixação do edital nos diversos murais da UNESC, em especial o Mural da Secretaria dos Conselhos e o Mural do Departamento.

Art. 21 - O expediente da junta eleitoral será junto à Pró-Reitoria Acadêmica e terá horário de funcionamento das 13:30 às 22:00 horas.

Art. 22 - O prazo para as inscrições das chapas será definido em edital pela Junta Eleitoral, resguardada a antecedência mínima de 30 (trinta) dias à data das eleições.

Art. 23 – A junta eleitoral terá prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do registro, para homologar ou não a chapa, mediante declaração afixada nos murais da Secretaria dos Conselhos, da Pró-Reitoria Acadêmica e do Departamento respectivo.

Art. 24 – A impugnação de chapa poderá ser feita no máximo em até 48 (quarenta e oito) horas após a sua homologação.

§ 1º - O pedido de impugnação deve ser encaminhado à Junta Eleitoral com os motivos justificados e comprovados em anexo.

§ 2º - Qualquer membro da Comunidade Acadêmica do Departamento é parte competente para apresentar pedido de impugnação de chapa.

Art. 25 – A inscrição dos candidatos está condicionada à declaração escrita de que têm disponibilidade de tempo e a ausência de qualquer incompatibilidade de ordem legal para o exercício do cargo.
Art. 26 - O escrutínio dos votos deverá ser realizado pela Junta Eleitoral, logo após o encerramento das eleições.

Art. 27 – Após a apuração das eleições, a Junta Eleitoral encaminhará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ao Reitor o relatório das eleições com o resultado oficial, que notificará o CONSEPE acerca do resultado.

TÍTULO VI – DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO E DA NOMEAÇÃO

Art. 28 – Em ambas as eleições, será vencedora a chapa que obtiver o maior número de votos.

Parágrafo único – No caso de empate, será considerada vitoriosa a chapa cujo candidato ao cargo máximo tiver maior titulação e, no caso de novo empate, tiver mais tempo de serviço na Instituição.

Art. 29 – A chapa vencedora nas eleições para Diretor Presidente da FUCRI/Reitor da UNESC e Vice-Diretor Presidente da FUCRI/Vice-Reitor da UNESC deverá tomar posse dos respectivos cargos no dia 30 de junho ou no primeiro dia útil subsequente a esta data.

Art. 30 – A chapa vencedora nas eleições para Coordenador Coordenador Adjunto de Departamento deverá tomar posse conforme o calendário específico do mandato do próprio Departamento.

Art. 31 – No período entre a eleição para Diretor Presidente da FUCRI/Reitor da UNESC e Vice-Diretor Presidente da FUCRI/Vice-Reitor da UNESC e a posse, ficará assegurado à chapa vencedora o acesso a todas as informações da FUCRI e da UNESC.

Art. 32 – No período entre a eleição para Coordenador e Coordenador Adjunto de Departamento e a posse, ficará assegurado à chapa vencedora o acesso a todas as informações do Departamento.

TÍTULO VII – DOS RECURSOS

Art. 33 – Cabe recurso aos diversos atos relativos ao processo eleitoral, sendo tais procedimentos interpostos num prazo de até 48 horas da publicação de ato que originou o recurso, sendo dirigido à autoridade competente responsável, que terá 48 (quarenta e oito) horas para julgar o recurso e publicar decisão correspondente.

Parágrafo Único – Em todos os casos, cabe recurso extraordinário ao Conselho Universitário, que julgará os pedidos em grau de recurso e em última instância.

TÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 34 – Enquanto o Conselho Universitário da UNESC não definir a forma de voto para as eleições aqui normatizadas, as eleições se processarão diretas, secretas e universais.

Parágrafo Único – O Conselho Universitário retomará os debates com vistas a definir a forma dos votos das eleições da UNESC um ano após a entrada vigor do presente regulamento.

TÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35 – Não será admitido o acúmulo de votos.

Parágrafo Único – No caso de funcionário ou docente acumular o status de discente, lhe será vedada a possibilidade de participar das eleições nesta segunda condição.

Art. 36 – O presente regulamento somente poderá ser alterado através de voto favorável da maioria absoluta dos membros do Conselho Universitário da UNESC, em reunião especialmente convocada para tal fim.

Art. 37 – Compete ao Conselho Universitário da UNESC dirimir dúvidas referentes à interpretação do presente regulamento, bem como em relação aos casos omissos, sendo expedidos os atos normativos complementares que se fizerem necessários, prevalecendo as normas eleitorais vigentes no país.

Art. 38 – O presente regulamento entra em vigor na data de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário.

Criciúma, 23 de agosto de 2000.

PROF. EDSON CARLOS RODRIGUES

PRESIDENTE DO CONSU

